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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MATERIAIS, ESTÉTICOS E MORAIS.
PRELIMINAR  SUSCITADA  EM
CONTRARAZÕES.  NÃO  CONHECIMENTO
DO  RECURSO  POR  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA.  FATOS  E  FUNDAMENTOS
ATACANDO  A  SENTENÇA.  MOTIVAÇÃO
DEMONSTRADA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  TRANSEUNTE
ATINGIDO  POR  OBJETO  QUE  SE
DESPRENDEU DE CAMINHÃO DE EMPRESA
PRIVADA.  CONSUMIDOR  POR
EQUIPARAÇÃO.  BYSTANDER.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  INOCORRÊNCIA.
NEXO CAUSAL COMPROVO. DANO MORAL
CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
FIXADO. DESACOLHIMENTO. RESPEITO
AOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE
E  RAZOABILIDADE  GUIADOS  PELOS
VETORES DA QUANTIFICAÇÃO DO ABALO
PSÍQUICO. DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Tendo  a  parte  manifestado  sua  contrariedade  ao
provimento  jurisdicional  proferido,  indicando  os
fundamentos fáticos e  jurídicos pelos quais  entende
merecer  reparo a  decisão  guerreada,  não  há  que  se
falar em malferimento ao princípio da dialeticidade.

- O Código de Defesa do Consumidor equipara, em
seu  artigo  17,  todas  as  vítimas  do  acidente  de
consumo  à  condição  de  consumidor.  Desta  forma,
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ainda que o autor não tenha qualquer relação com a
empresa demandada, assumindo a condição de vítima
do  acidente  de  trânsito  causado  por  preposto  da
empresa  que  prestava  serviço  no  momento  do
infortúnio,  fará  jus  à  proteção  conferida  pela  lei
consumerista. 

-  Tratando-se  de  relação  de  consumo,  aplica-se  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  sempre
que  demonstrada  a  conduta  antijurídica  que  gere
dano,  bem  como  o  nexo  de  causalidade  entre  a
conduta  e  o  dano,  independentemente,  pois,  da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve
o art. 14 do Código Consumerista.

-  Não  demonstrada  a  existência  de  nenhuma  das
excludentes de responsabilidade, a evidenciar ruptura
do  nexo  de  causalidade  entre  a  ação/omissão  da
empresa  e  o  dano  sofrido  pela  vítima, deve  o
fornecedor  de  serviço  ser  considerado  culpado,
persistindo o dever de reparar.

- Restando comprovada a conduta ilícita e culposa por
parte da apelante, bem como demonstrado o seu nexo
de causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral
sofrido  pelo  recorrido,  afigura-se  patentemente
existente  o  abalo  de  ordem  moral  visualizado  pelo
juízo de primeiro grau.  

-  Com relação à fixação do montante indenizatório,
frise-se, inicialmente, que o valor estipulado não pode
ser ínfimo nem abusivo, devendo ser proporcional à
dupla função do instituto do dano moral, quais sejam:
a reparação do dano,  buscando minimizar  a  dor  da
vítima; e a punição do ofensor, para que não volte a
reincidir. A quantificação do dano moral deve atender
a critérios como a extensão do dano, a condição de
seu causador, bem como a da vítima, atentando para o
aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir
de  advertência  para  que  potenciais  causadores  do
mesmo mal se abstenham de praticar tais atos.

-  Encontrando-se  o  valor  fixado  pelo  ilustre  juízo
primevo  adequado  à  realidade  e  justo  para  o  caso,
mostra-se indevida a sua redução.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
desprover o recurso, no termos do voto do relator.  

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Supermix
Concretos S/A contra a sentença (fls. 144/156) proferida nos autos da  Ação
de  Indenização  por  Danos  Morais,  Materiais  e  Estéticos ajuizada  por
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Severino do Ramo Lopes da Silva contra a recorrente.

Na peça de ingresso (fls. 02/17),  relatou o autor que, no dia
20/04/2011, enquanto caminhava pela calçada da Rua Luiz Malheiro, no bairro
de  Bodocongó,  Campina  Grande,   foi  atingido  por  um  objeto  que  se
desprendeu de uma das rodas do caminhão da empresa, um “cepo”. 

Aduziu que em decorrência do acidente, sofreu vários traumas
pelo corpo, danos estéticos e morais, tornando-se, ademais, inválido para o
trabalho.

Ao final, com base na situação narrada, pleiteou a condenação
da  promovida  ao  pagamento  de  verba  indenizatória  por  danos  morais,
materiais e estéticos, além de pagamento de pensão mensal, no valor de um
salário mínimo, desde a data do acidente até sua total reabilitação.

Contestação  apresentada  (fls.  34/51),  alegando,
preliminarmente,  a  inépcia  da  inicial  e  impugnação  à  justiça  gratuita.  No
mérito, aduziu que o acidente narrado ocorreu por culpa exclusiva da vítima,
que teria desrespeitado os avisos dos funcionários da empresa para se afastar
do  veículo,  no  momento  da  manobra.  Enfatiza,  assim,  a  ausência  de
comprovação dos danos que alega ter suportado, bem como da incapacidade
laborativa aduzida.  Por fim, requereu a denunciação da lide da Seguradora
Bradesco Auto/RE Companhia de Seguros.

Despacho determinando o prosseguimento da ação apenas com
relação  ao  denunciante,  tendo  em  vista  a  ausência  de  pagamento  das
diligências necessárias à citação do denunciado (fls. 75).

Audiência  de  tentativa  de  conciliação  realizada  (fls.  81),
oportunidade em que o magistrado a quo deferiu a produção de prova pericial
e oral.

Em  sede  de  audiência  de  instrução,  foram  colhidos  os
depoimentos do autor e de testemunhas indicadas pelas partes (fls. 84/86).

Laudo  pericial  anexado,  às  fls.  127/129,  sobre  o  qual  se
manifestou a demandada (fls. 131/133).

Alegações finais apresentadas apenas pela ré (fls. 139/142).

Sobreveio, então, sentença de procedência parcial da ação, cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Por  fim,,  em  vista  das  razões  expostas,  julgo
parcialmente  procedentes  os  pedidos,  “com
resolução de mérito,  nos termos do art.  269,  I,  do
Código  de  Processo  Civil,  para  condenar  a
promovida Supermix Concretos S/A a pagar à parte
autora indenização pelos danos morais suportados,
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigido
monetariamente  pelo  INPC  a  partir  da  data  da
prolação desta sentença (Súmula 362 do STJ) e com
juros de mora de 1% ao mês e incidentes a partir da
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data do evento danoso (Súmula 54 do STJ).
Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  condeno  o
promovente  ao  pagamento  de  metade  das  custas
processuais, cuja cobrança ficará suspensa, em face
da  gratuidade  processual  concedida,  observado  o
art. 12 da Lei n. 1.060/1950. Condeno, ainda, a parte
promovida  ao  pagamento  da  outra  metade  das
custas.
Arbitro os honorários advocatícios em R$ 2.000,00
(dois mil reais), na forma do art. 20, §4º, do CPC, os
quais  deverão  ser  compensados,  nos  termos  da
Súmula 306 do STJ.” (fls. 144/156)

Inconformada,  a  empresa  condenada  interpôs  Apelação  (fls.
158/164),  em  cujas  razões  alega  que  não  houve  comprovação  de  que  o
acidente tenha sido causado por culpa do preposto da empresa. Defende que as
provas testemunhais produzidas nos autos apontam que houve culpa da vítima
no infortúnio, uma vez que, embora tenha sido por diversas vezes alertada para
se afastar do local em que o caminhão realizava a manobra, não atendeu as
solicitações.

Aduz que a testemunha do recorrido não merece credibilidade,
por não existir comprovação de que tenha realmente presenciado o acidente,
bem como por ter prestado informações conflitantes.

Afirma que, por outro lado, as duas testemunhas arroladas pela
apelante foram uníssonas em afirmar que houve responsabilidade do apelado
no  evento,  ressaltando  ainda  que  suas  declarações  não  poderiam  ser
desconsideradas, posto que ausente motivo que as inquinassem de suspeição.

Consignou que  “a recorrente,  através do depoimento de seu
motorista e do antigo funcionário como prova testemunhal, buscou trazer aos
autos a verdade real, isto porque os mesmos não se encontravam impedidos
nos  termos  do  artigo  405,  §§3º  do  CPC.  Não  há  provas  nos  autos  que
demonstrem que as testemunhas da recorrente tenham interesse no litígio”
(fls. 161v).

Por fim, asseverou que os danos morais, caso mantidos, devem
ser  reduzidos,  de  modo  a  pautar-se  na  razoabilidade  necessária  à
quantificação. 

 
Contrarrazões  apresentadas  pelo  recorrido  (fls.  169/178),

erigindo preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade. No mérito, pleiteia
o desprovimento do recurso.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  182),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

Intimada  para  apresentar  manifestação  sobre  a  prefacial
levantada em contraminuta, a recorrente pugnou pela sua rejeição (fls. 187).

É o relatório.
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VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar que a decisão impugnada fora
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 1973, razão
pela qual o juízo de admissibilidade do recurso há de ser feito de acordo com
as normas de direito processual civil então vigentes.

Assim,  preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  de
acordo  com  o  CPC/73,  conheço  do  apelo,  passando  à  análise  de  seus
argumentos recursais.

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  preliminar  de  ofensa  ao
princípio da dialeticidade suscitada pelo apelado, em sede de contrarrazões.

O  referido  preceito,  norteador  da  sistemática  processual
atinente aos recursos cíveis, traduz a necessidade de que a parte descontente
com o provimento jurisdicional proferido indique os fundamentos fáticos e
jurídicos, pelos quais entende merecer reparo a decisão guerreada, nos limites
desta. 

Assim,  com  a  maestria  que  lhe  é  peculiar,  conceitua  o
processualista Araken de Assis:

“Entende-se por princípio da dialeticidade o ônus de
o  recorrente  motivar  o  recurso  no  ato  de
interposição.  Recurso  desprovido  de  causa  hábil
para subsidiar o pedido de reforma, de invalidação
ou de integração do ato impugnado, à semelhança
da petição que forma o processo, ou através da qual
partes e terceiros deduzem pretensões, in simultaneo
processu, revela-se inpeto. É inadmissível o recurso
desacompanhado  de  razões”.  (in  Manual  dos
Recursos. 3. ed. rev., atual. e ampl. de acordo com as
Leis 12.216/2009 e 12.322/2010. São Paulo: Editora
Revista dos Tribunais, 2011, p. 1101.

No  caso  dos  autos,  entendo  que  não  merece  guarida  tal
insurgência,  pois,  de uma breve análise do recurso apelatório,  identifica-se,
facilmente, os fatos e fundamentos de discordância com a decisão hostilizada,
havendo respeito,  portanto,  ao teor  disposto  no art.  514,  II,  do  Código de
Processo Civil, o qual preleciona:

“Art.  514.  A  apelação,  interposta  por  petição
dirigida ao juiz, conterá: 
I – o nome e a qualificação das partes;
II – os fundamentos de fato e de direito;
III – o pedido de nova decisão”. (grifo nosso) 

Assim,  como  o  recorrente  se  desincumbiu  de  seu  ônus  de
impugnar  especificamente  a  decisão  vergastada,  apontando  motivação
necessária de seu inconformismo, não há como acolher tal alegação.

Logo, rejeito a preliminar aventada pela recorrida.
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Ultimadas essas considerações, passa-se à análise das questões
meritórias.

Cinge-se  o  objeto  da  pretensão  recursal  na  irresignação  da
apelante  contra  sentença  proferida  pelo  juiz  a  quo  que  a  condenou  ao
pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00  (dez
mil reais) em favor do apelado, em razão de acidente de trânsito envolvendo o
recorrido  e  um  caminhão  da  empresa  insurgente,  que  teria  resultado  em
sequelas físicas e emocionais ao autor.

Sustenta, em síntese, a apelante, que houve culpa exclusiva da
vítima, sobremodo por não ter se afastado do local onde o caminhão realizava
manobra,  mesmo depois  de  muita  insistência  dos  funcionários  da  empresa
neste sentido.

Pois  bem,  a  questão  da  responsabilidade  civil  envolvendo  a
vítima do evento danoso e a empresa que se encontrava prestando serviço, por
ocasião do acidente, é clara e evidente. Isso porque, conforme acertadamente
pontuado pelo magistrado sentenciante, o Código de Defesa do Consumidor
equipara,  em  seu  artigo  17,  todas  as  vítimas  do  acidente  de  consumo  à
condição de consumidor. 

Sobre o tema, ensina Sérgio Cavalieri Filho:

“No  propósito  de  dar  maior  amplitude  possível  à
responsabilidade pelo fato do produto e do serviço, o
art. 17 do Código equipara ao consumidor todas as
vítimas do acidente de consumo. Esse dispositivo não
repete o requisito da destinação final, informador do
conceito geral de consumidor, importando dizer que
a  definição  do  art.  2º  é,  aqui,  ampliada,  para
estender  a  proteção do Código a  qualquer  pessoa
eventualmente  atingida  pelo  acidente  de  consumo,
ainda  que  não  tenha  adquirido  do  fornecedor,
fabricante  ou qualquer  outro  responsável.  Não faz
qualquer sentido exigir que o fornecedor de produtos
ou  serviços  disponibilize  no  mercado  de  consumo
produtos  ou  serviços  seguros  apenas  para  o
consumidor,  não  se  importando  com terceiros  que
possam vir a sofrer danos pelo fato do produto ou do
serviço,  dando  a  essas  vítimas  um  tratamento
diferenciado,  que  se  justifica,  repita-se,  pela
relevância  social  que  atinge  a  prevenção  e  a
reparação de  tais  danos." (Programa de  direito  do
consumidor. São Paulo: Atlas, 2008, p. 262.)

Desta forma, ainda que o autor não tenha qualquer relação com
a empresa demandada, assumindo a condição de vítima do acidente, fará jus à
proteção conferida pela lei consumerista. 

Estabelecida tal premissa, tratando-se de relação de consumo,
aplica-se  a  responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  sempre  que
demonstrada  a  conduta  antijurídica  que  gere  dano,  bem  como  o  nexo  de
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causalidade entre a conduta e o dano, independentemente, pois, da existência
de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista,
conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Registre-se  que,  nos  termos  do  parágrafo  terceiro  do  artigo
supratranscrito, a responsabilidade objetiva não se reveste de caráter absoluto,
não respondendo o fornecedor de serviços nas hipóteses em que demonstrar
que o evento danoso se deu em virtude de culpa exclusiva da vítima, caso
fortuito externo ou força maior. 

A  lei,  portanto,  faculta  a  prova  das  excludentes  ali
mencionadas, com inversão do ônus probandi. Se o réu, contudo, não lograr
êxito  em  elidir  sua  responsabilidade,  evidenciando  a  ruptura  do  nexo  de
causalidade entre a ação/omissão da empresa e o dano sofrido pela vítima,
será considerado culpado, persistindo o dever de reparar.

No presente caso, o juiz de primeiro grau, com base na análise
do conjunto de provas dos autos, concluiu acertadamente pela existência de
nexo de causalidade entre o evento danoso e a falha na prestação do serviço
pela recorrente, devendo esta responder pelos danos advindos de tal conduta.

Corrobora tal afirmação a declaração da testemunha que reside
na mesma rua em que ocorreu o acidente, Sr. João Bosco de Moura Ferreira,
que  afirmou,  de  forma inconteste,  que  o  apelado estava  de  passagem pelo
logradouro, quando, então, foi atingido pelo cepo que se desprendeu da roda
do caminhão betoneira da empresa insurgente.

Embora  o  apelante  tente  retirar  a  credibilidade  dos
esclarecimentos prestados pela testemunha arrolada pelo demandante,  não se
extrai dos autos a incoerência aludida nas razões do apelo, nem mesmo provas
que apontem amizade entre ele e o apelado ou qualquer interesse de sua parte
no deslinde da questão.

No meu entender, o referido testemunho possui confiabilidade,
uma vez que presenciou o acidente, especificando com detalhes os fatos que o
antecedera,  mostrando-se assertivo,  ainda,  ao mencionar que o demandante
não estava  parado  observando  a  manobra  e  que  o  motorista  do  caminhão
evadiu-se do local sem prestar socorro (fls. 85).

Noutro vértice,  ainda que se considerasse como verdadeira a
afirmação  de  que  o  recorrido  teria  ficado  observando  a  movimentação  do
caminhão, não haveria que se falar em culpa exclusiva da vítima.

Com  efeito,  a  referida  excludente  somente  se  caracteriza
quando a causa única do dano repousar na conduta do lesado, sem qualquer
ligação com o descumprimento de normas legais, técnicas ou do dever geral
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de cautela do fornecedor de serviço, hipótese esta não evidenciada, in casu.

Acerca da conceituação da culpa exclusiva do consumidor ou
de terceiro, expõe-se as lições de Cavalieri Filho:

“Fala-se em culpa exclusiva da vítima quando a sua
conduta se erige em causa direta e determinante do
evento,  de  modo  a  não  possível  apontar  qualquer
defeito no produto ou no serviço como fato ensejador
da  sua  ocorrência.  Se  o  comportamento  do
consumidor é a única causa do acidente de consumo,
não  há  como  responsabilizar  o  produtor  ou
fornecedor  por  ausência  de  nexo  de  causalidade
entre a sua atividade e o dano. É o caso do motorista
que  provoca  acidente  automobilístico  por  sua
exclusiva  imprudência  ou  negligência,  do
consumidor que faz uso do medicamento em doses
inadequadas  e  contrariando  prescrição  médica  e
assim  por  diante.  Não  há  como  responsabilizar  o
fabricante  de  automóvel,  nem  o  fornecedor  do
medicamento  porque  o  dano  não  foi  causado  por
defeito no produto. Inexiste nestes casos relação de
causalidade entre o prejuízo sofrido pelo consumidor
e atividade do produtor ou fornecedor. 
(In Programa de Responsabilidade Civil. 8ª ed.. São
Paulo: Atlas,  p. 48)

Destarte,  pode-se  dizer  que  houve,  no  mínimo,  imperícia  do
condutor  do  veículo  e  do  seu  ajudante,  ao  utilizarem,  decerto  de  maneira
incorreta,  o  cepo  para  travar  as  rodas  do  caminhão,  uma  vez  que,  como
afirmado pelo próprio motorista e seu ajudante, “era frequente a colocação do
cepo para fazer manobras” e “que foi a única vez que presenciou o cepo se
desprender da roda” (fls. 86).

 
Como  arremate,  não  se  pode  deixar  de  reconhecer  que  a

autenticidade das declarações do Sr. Carlos Alberto e do Sr. Joelton Barros,
ambos  funcionários  da  empresa  apelante  no  momento  do  acidente,  e
protagonistas  do  infortúnio,  cede  diante  das  afirmações  da  testemunha  do
demandante, que sequer conhecia o apelado.

Assim sendo,  observando-se  o conflito  entre  os depoimentos
prestados pelas testemunhas do autor e réu, é de se considerar a ligação entre
os depoentes e a empresa como circunstância extremamente relevante para o
deslinde  da  questão,  mormente  à  frente  da  responsabilidade  objetiva  da
apelante  na  hipótese,  segundo  a  qual  o  consumidor assume  posição  de
hipossuficiência, que deverá ser compensada pelo ônus da empresa de assumir
o risco da sua atividade.

Dessa maneira, sendo certo que não restou provado nenhuma
excludente de responsabilidade civil, ou seja, que o sinistro ocorreu em razão
de  fortuito  externo,  força  maior  ou  culpa  exclusiva  da  vítima,  resta
caracterizada a falha na prestação de serviços por parte da ré, razão pela qual
se encontra configurada a responsabilidade civil objetiva. 
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Outrossim, é certo que o resultado do sinistro, decorrente de
conduta  atribuída  aos  prepostos  da  apelante,  foi  capaz  de  romper  com  o
equilíbrio psicológico do apelado que foi  surpreendido ao ser  atingido por
objeto que se soltou do caminhão da empresa ré, enquanto caminhava pela
calçada, e teve que enfrentar procedimentos médicos e internação hospitalar,
em decorrência dos ferimentos, restando, ainda,  “sequela funcional de grau
leve, limitação parcial da flexão do joelho e hipotrofia muscular da perna”
(fls. 129).

Conforme uníssono entendimento jurisprudencial e doutrinário,
existem hipóteses excepcionais de indenização por dano moral, em que a falta
de  respeito  à  dignidade  humana  apresenta-se  de  tal  forma  evidente  que  a
consequência  de  atos  com tais  características  deflui  da  ordem  natural  dos
acontecimentos.

Nessas situações, em face da clarividência dos eventos danosos,
bastaria provar o fato originário e o seu respectivo nexo causal com o prejuízo
verificado. Não se trata de uma presunção legal de existência de dano, mas de
uma consequência natural, de um fato lógico que não pode ser ignorado pelo
julgador.

Os danos morais, no caso, são in re ipsa, ou seja, prescindíveis
de  outras  provas,  porquanto  da situação descrita  e  comprova pelo  autor,  o
abalo  psicológico  além dos  limites  do  conceito  de  mero  aborrecimento  se
revelam evidentes. Portanto, restando comprovada a conduta ilícita e culposa
por parte da apelante, bem como demonstrado o seu nexo de causalidade com
o  nítido  prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo  recorrido,  afigura-se
patentemente  existente  o  abalo  de  ordem  moral  visualizado  pelo  juízo  de
primeiro grau.  

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é,  deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Dessa forma,  atento às circunstâncias  concretas  e,  ainda,  aos
objetivos maiores a que busca o instituto da indenização por danos morais,
entendo  que  o  valor  fixado  pelo  ilustre  juízo  primevo,  qual  seja,  de
R$10.000,00  (dez  mil  reais),  mostra-se  adequado,  tendo  em  vista  que  o
acidente obrigou o demandante a permanecer afastado das atividades laborais,
por 30 (trinta) dias (fls. 25), acarretando-lhe sequela permanente no joelho.

- Conclusão 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO.
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É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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